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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  SISTEMA 
FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.  COBERTURA 
SECURITÁRIA.  PRELIMINARES  DE  INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA,  ILEGITIMIDADE  ATIVA,  PASSIVA  E 
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  AFASTADAS.  PRESCRIÇÃO. 
REJEIÇÃO.  MÉRITO. AMEAÇA DE DESMORONAMENTO. 
VÍCIO  DE  CONSTRUÇÃO.  RISCO  NÃO  EXCLUÍDO  DA 
APÓLICE.  INTERPRETAÇÃO  MAIS  FAVORÁVEL  AO 
CONSUMIDOR.  COMUNICAÇÃO  DO  SINISTRO. 
COMPROVAÇÃO.  RESPONSABILIDADE  DIRETA  DA 
SEGURADORA.  RECONHECIMENTO.  MULTA.  MORA 
EVIDENTE.  APLICAÇÃO.  LIMITAÇÃO  APLICADA  NA 
SENTENÇA. DECISUM MANTIDO. DESPROVIMENTO.

- Tendo a Caixa Econômica Federal sido intimada nos autos 
para manifestar seu interesse na lide, nos termos do art. 1º-A, 
§ 6º, da Lei 12.409/11, com a redação dada pela Lei n. 13.000/14, 
e  em tendo a  mesma requerido  o  prosseguimento do feito, 
sem a sua integração, é de rigor o seu processamento perante a 
Justiça Estadual, sem a formação do litisconsórcio passivo.

-  Comprovado  o  vínculo  dos  promovidos  com  os  imóveis 
financiados  pelo  sistema  financeiro  de  habitação,  são  estes 
interessados  legitimados  para  reclamar  da  seguradora  o 
pagamento  de  indenização,  uma  vez  que  o  seguro  está 
atrelado ao bem e não à pessoa.

-  Em  se  tratando  de  contrato  de  seguro  em  grupo,  onde 
concorrem  três  agentes:  o  estipulante,  os  segurados  e  a 
seguradora, sobrevindo a verificação de sinistro, apto a tornar 
exigível  a  indenização,  sobreleva-se  o  direito  dos 



beneficiários da apólice em procurar o devido ressarcimento, 
razão pela qual fica incontestável a legitimidade dos autores.

-  A  liberação  da  hipoteca  é  irrelevante  para  determinar  o 
interesse  de  agir  da  parte  autora  na  demanda  que  requer 
indenização de seguro habitacional.

- Prevalece o entendimento de que o adquirente - via contrato 
de gaveta -, de imóvel financiado pelo SFH sub-roga-se nos 
direitos  e  obrigações  do  contrato  primitivo,  sendo  parte 
legítima  para  postular  o  recebimento  da  indenização 
securitária,  independentemente  da  aquiescência  da 
seguradora à transferência dos imóveis.

- Não começa a fluir a prescrição quando o fato que dá azo à 
pretensão  material  é  de  natureza  progressiva,  deixando 
indefinido o termo inicial da ciência pelo interessado.

-  Não  logrando  a  parte  ré  demonstrar  fato  impeditivo  do 
direito  dos autos,  face  a sua inércia  quanto à  realização de 
perícia  técnica,  sua  responsabilidade  pelo  pagamento  do 
seguro é impositiva, mormente porque a apólice não exclui de 
forma expressa a cobertura dos riscos decorrentes do sinistro.

-  Necessário interpretar  as disposições contratuais de forma 
mais favorável ao consumidor, em respeito às leis que regem 
as relações de consumo.

- A multa contratual deve ser aplicada em razão da mora em 
adimplir a indenização devida pela seguradora aos segurados.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba,  por unanimidade,  rejeitar das preliminares e da 
prejudicial e, no mérito, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator, 
integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 810.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  interposta  por  Federal  de  Seguros  S.A. 
contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 11ª Vara Cível da Comarca da Capital 
nos autos da ação ordinária de indenização securitária, ajuizada por Beatriz Cruz e 
outros em face da instituição securitária ora apelante.



Na sentença de fls.  609/618,  a  douta magistrada  a  quo  julgou 
procedentes  os  pedidos  formulados  na  exordial,  condenando  a  seguradora  ao 
pagamento  dos  valores  necessários  à  total  reparação  dos  danos  ocasionados  nos 
imóveis  pertencentes  aos  autores,  assim  como  à  quitação  da  multa  decendial, 
limitada  nos  termos  do  art.  412,  do  CC,  tudo,  acrescido  de  correção  monetária 
(INPC),  a  contar  da  liquidação  dos  danos,  e  de  juros  de  mora  (1%),  a  partir  da 
citação. 

Por  fim,  condenou  a  parte  ré  ao  pagamento  de  honorários 
advocatícios, no patamar de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação.

Inconformada,  a  Federal  de  Seguros  S.A.  recorre,  pugnando 
pela reforma do decisum de 1º grau, o que o faz ao alegar, resumidamente, em sede de 
preliminares e prejudicial de mérito:

1. Incompetência  da Justiça  Estadual  e  Ilegitimidade passiva: 
Litisconsórcio necessário com a Caixa Econômica Federal  e  a 
União  e,  consequentemente,  remessa  dos  autos  à  Justiça 
Federal;

2.  Ilegitimidade ativa: Inexistência de vínculo com o ASH/SFH 
–  Apólice  do  seguro  habitacional  do  sistema  financeiro  de 
habitação;

3. Ilegitimidade ativa: não comprovação do vínculo contratual 
dos agravados com a agravante;

4. Ilegitimidade  ativa:  utilização  de  contratos  de  gaveta. 
Transferência, sem a aquiescência do mutuante, vicia o contrato;

5. Carência  de ação:  Falta de interesse de agir.  Os  autores já 
obtiveram a liberação da hipoteca dos imóveis face a quitação 
de seus saldos devedores;

6. Prescrição: os danos reclamados ocorreram há mais de um 
ano antes do ajuizamento da ação, daí a razão de estar prescrito 
o direito;

No mérito, por sua vez, sustenta não estarem cobertos os riscos 
por vícios na construção ou por danos aos imóveis decorrentes da má conservação 
dos mutuários, bem assim pelo desgaste natural. 

Assevera,  ainda,  que  não  pode  a  mesma  responder  pelas 
modificações  introduzidas  nos  bens  pelos  apelados  e  que  a  cobertura  se  refere 
somente a danos por causas externas.



Afirma  que  a  demanda  deveria  ser  proposta  em  face  do 
construtor que não observou as normas apropriadas para a edificação dos imóveis, 
inexistindo qualquer adequação dos vícios aos riscos cobertos estatuídos da Circular 
da SUSEP nº 111/99.

Aduz que não assumiu a  obrigação de  zelar  pela  solidez  da 
obra, mas sim, vistoriar os bens para verificar o andamento e continuidade das obras 
certificando  a  regularidade  quanto  ao  cronograma  financeiro  acordado  com  o 
construtor/incorporador. 

Noticia  que,  no  tocante  à  multa  decendial,  esta  somente  é 
admissível  quando ocorrer  o  inadimplemento de obrigação por culpa de um dos 
contraentes, o que só ocorrerá quando forem aferidos os danos por decisão judicial.

Informa que, no caso, não pode arcar com a mencionada sanção, 
eis que não recebeu aviso de sinistro, nem descumpriu qualquer cláusula negocial. 
Ainda, ressalta que não existe previsão na Circular nº 111/99 da SUSEP de incidência 
de multa em caso de mora no processo de reconhecimento de cobertura securitária.

Salienta que, acaso mantida a multa, deve ser observado o art. 
920, do antigo Código Civil, que impede que esta ultrapasse a obrigação principal.

Em sede de contrarrazões, essencial destacar que o polo autoral 
ofertou suas alegações, rebatendo as alegações recursais suscitadas e pugnando, ao 
final, pelo desprovimento do recurso interposto pela seguradora demandada.

Aportando os autos nesta Corte,  houve a intimação da Caixa 
Econômica Federal, a fim de manifestar interesse na causa, nos termos do art. 1º-A, § 
6º, da Lei n. 12.409/11, com a redação dada pela Lei n. 13.000/2014, momento em que 
a empresa pública, à fl. 802, requereu não fosse integrada na lide.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, 
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente. 

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

1. Incompetência da Justiça Estadual e Ilegitimidade passiva: 
Litisconsórcio necessário com a Caixa Econômica Federal e a 
União  e,  consequentemente,  remessa  dos  autos  à  Justiça 
Federal;



Alega a sociedade ré, ora apelante, prefacialmente, que, a partir 
da  edição  da  medida  provisória  nº  513/2010,  convertida  na  Lei  nº  12.409/11,  os 
seguros  habitacionais  do  Sistema  Financeiro  de  Habitação  passaram  a  ser 
assegurados  pelo  Fundo  de  Compensação  de  Variações  Salariais  –  FCVS,  que  é 
gerido pela Caixa Econômica Federal e recebe recursos da União. 

A esse respeito, verifica-se a superveniência da Lei n. 13.000, de 
18/06/2014, por meio da qual alterou-se a Lei n. 12.409/11, fazendo incluir nessa o 
parágrafo 6º, do seu artigo 1º-A, segundo o qual:  “A CEF deverá ser intimada nos 
processos  que  tramitam  na  Justiça  Comum  Estadual  que  tenham  por  objeto  a 
extinta  apólice  pública  do  Seguro  Habitacional  do  Sistema  Financeiro  de 
Habitação - SH/SFH, para que manifeste o seu interesse em intervir no feito”.

Analisando detidamente os autos, vejo que, uma vez aportados 
os autos nesta Corte, houve a intimação da Caixa Econômica Federal, a fim de que a 
mesma manifestasse  interesse  na  causa,  nos  termos  do  art.  1º-A,  §  6º,  da  Lei  n. 
12.409/11, com a redação dada pela Lei n. 13.000/2014, momento em que a empresa 
pública, à fl. 802, requereu a continuidade do feito, sem que fosse integrada à lide.

Em razão dessas considerações, pois, rejeito, a um só tempo, as 
preliminares de Ilegitimidade passiva, litisconsorte passivo necessário da CEF e de 
incompetência da Justiça Estadual.

2.  Ilegitimidade  ativa:  Inexistência  de  vínculo  com  o 
ASH/SFH  –  Apólice  do  seguro  habitacional  do  sistema 
financeiro de habitação;

Com efeito, a preliminar não merece acolhida, pois, tratando-se 
de  contrato  de  seguro  em  grupo,  onde  concorrem  três  agentes  (estipulante, 
segurados e seguradora), sobrevindo a verificação de sinistro, apto a tornar exigível a 
indenização, sobreleva-se o direito dos beneficiários da apólice em procurar o devido 
ressarcimento, razão pela qual é inconteste a legitimidade de todos os autores.

Pois bem. O Seguro Habitacional do SFH não é pessoal,  mas 
entrelaçado ao bem objeto do contrato firmado entre as partes. Assim, tendo restado 
comprovada a existência dos imóveis, revela-se o liame do seguro. Além do mais, os 
autores/apelados cuja legitimidade se reclama demonstraram seus vínculos.

Por tal motivo, deixo de acolher a preliminar.

3. Ilegitimidade ativa: não comprovação do vínculo contratual 
de vários agravados com a agravante;



Não  rende  acolhida  a  preliminar.  Como  dito,  o  seguro  é 
acessório ao financiamento imobiliário e de adesão obrigatória pelos contratantes. 
Destarte,  a legitimidade ativa se justifica,  ante a existência de financiamento pelo 
SFH, porquanto a contratação de seguro é compulsória ao contrato habitacional.

Pelo exposto, rejeito a preliminar.

4. Ilegitimidade ativa: utilização de “contratos de gaveta”;

Alega a recorrente que os recorridos não têm vínculo contratual 
com a seguradora, em razão do denominado “Contrato de Gaveta”.

Em que pesem as assertivas da entidade insurgente, prevalece o 
entendimento de que o adquirente, via contrato de gaveta, de imóvel financiado pelo 
SFH sub-roga-se nos direitos e obrigações do contrato primitivo, sendo parte legítima 
para  postular  o  recebimento  da  indenização  securitária,  independentemente  da 
aquiescência da seguradora à transferência dos imóveis. Senão vejamos:

ADMINISTRATIVO.  SISTEMA  FINANCEIRO  DE 
HABITAÇÃO.  CONTRATO  DE  GAVETA.CESSIONÁRIO. 
LEGITIMIDADE  ATIVA.  1.  A  inovação  trazida  pela  Lei 
10.150/2000 reconheceu a sub-rogação dos direitos e obrigações 
do  contrato  primitivo,  habilitando  o  adquirente  do  imóvel 
financiado  pelo  SFH  a  pleitear  judicialmente  as  suas 
conseqüências  jurídicas.  Precedentes  do  STJ.  2.  Agravo 
Regimental não provido. (STJ, AgRg Ag 1063526/RS, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, T2, 05/03/2009, DJe 24/03/2009).

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -  SISTEMA 
FINANCEIRO DE HABITAÇÃO - "CONTRATO DE GAVETA" - 
LEI 10.150/2000 - LEGITIMIDADE - SÚMULAS 282 E 284/STF. 
[...].  3. O adquirente de imóvel através de "contrato de gaveta", 
com o advento da Lei  10.150/200,  teve reconhecido o direito à 
sub-rogação dos direitos e obrigações do contrato primitivo. Por 
isso, tem o cessionário legitimidade para discutir e demandar em 
juízo questões pertinentes às obrigações assumidas e aos direitos 
adquiridos.  4.  Recurso do IPERGS não conhecido.  Recurso da 
CEF  conhecido  em  parte  e  improvido.  (REsp  705231/RS,  Rel. 
Min. ELIANA CALMON, T2, 05/04/2005, DJ 16/05/2005, p. 327). 

Rejeito, pois, a preliminar.

5. Carência de ação: Falta de interesse de agir: os autores já 
obtiveram a liberação da hipoteca dos imóveis face a quitação 
de seus saldos devedores;



Não  merece  prosperar  a  pretensão  do  apelante  quanto  à 
carência  de  ação por  ausência  de  interesse  de  agir  sob  o  fundamento  de  que os 
autores já obtiveram a liberação da hipoteca dos imóveis pela liquidação do débito 
ou em decorrência do sinistro de morte/ invalidez permanente.

Ocorre  que,  nos  termos  da  mais  abalizada  Jurisprudência,  é 
irrelevante a extinção do contrato de mútuo quando a hipótese que enseja a cobertura 
do contrato de seguro a ele adjeto ocorre anteriormente à referida extinção, que tem 
por consequência a liberação da hipoteca que garantia o pacto1.

Portanto, rejeito a preliminar.

6. Prescrição: os danos reclamados ocorreram há mais de um 
ano  antes  do  ajuizamento  da  ação,  daí  a  razão  de  estar 
prescrito o direito;

Não prospera a alegada prescrição ânua do direito de ação dos 
promoventes/recorridos. De pronto, destaco que a norma jurídica aplicável ao caso é 
aquela do artigo 178, § 6º,  II, do CC/1916, em razão dos negócios jurídicos terem sido 
entabulados naquela época. O mencionado artigo determinava, como termo inicial 
da contagem do prazo prescricional, o dia da ciência do fato gerador da pretensão. 

Confira-se:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE 
RESPONSABILIDADE  OBRIGACIONAL  SECURITÁRIA. 
SEGURO  HABITACIONAL.  VÍCIOS  DE  CONSTRUÇÃO. 
AGRAVO  RETIDO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  AFASTADA. 
PARTICIPAÇÃO  DO  AGENTE  FINANCEIRO  NA  LIDE. 
DESNECESSIDADE. AGRAVO RETIDO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.  […].  Não  há  como  se  estabelecer  uma  data 
correspondente  ao  termo  inicial  para  a  contagem  do  prazo 
prescricional,  pois  se  trata  de  sinistro  oriundo  de  dano 
permanente  e  progressivo,  de  modo  que  se  afasta  a  alegada 
prescrição.  […].  (TJPR  –  Proc.  8369624  PR  836962-4  –  Rel. 
D'artagnan Serpa Sa – 26/01/2012 - 9ª Câmara Cível).

[…]  PRELIMINAR.  PRESCRIÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  PRAZO 
ÂNUO.  MARCO  INICIAL.  CIÊNCIA  INEQUÍVOCA  DOS 
DEFEITOS.  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  ÔNUS  DA 
SEGURADORA.  DEFEITOS  QUE  REMONTAM  À  DATA  DA 
ENTREGA  DOS  IMÓVEIS.  PRECEDENTES.  PREFACIAL 

1  Precedentes:  TJ/RN; AC 2011.001748-7; Natal; Segunda Câmara Cível; Rel. Juiz Conv. Nilson Cavalcanti; 
DJRN 25/05/2011; Pág. 109; TJ/MS; AG 2011.015569-1/0000-00; Campo Grande; Quarta Turma Cível; Rel. 
Des. Dorival Renato Pavan; DJEMS 14/07/2011; Pág. 26 



SUPERADA. A cobrança de indenização por defeitos no imóvel 
do segurado contra a seguradora prescreve em um ano (CC, art. 
206, § 1º, inciso II), contados de sua ciência. Tratando-se de vícios 
progressivos,  de  difícil  constatação,  compete  a  seguradora 
demonstrar o momento da ocorrência desses (CDC, art. 6º, inciso 
VIII), face a hipossuficiência do proprietário. O decurso de prazo 
entre o término do contrato de seguro e a propositura da ação não 
configura  falta  de  interesse  de  agir  e  se  confunde  com  a 
preliminar de prescrição,  não havendo se falar em carência da 
ação.  […]  (TJSC;  AC  2011.002377-2;  Xanxerê;  Câmara  Especial 
Regional  de  Chapecó;  Rel.  Des.  Guilherme  Nunes  Born;  Julg. 
21/06/2011; DJSC 19/07/2011; Pág. 552).

O sinistro, no caso em exame, protrai-se no tempo e de forma 
progressiva,  porquanto  os  vícios,  que  assolam  as  unidades  habitacionais  em 
comento, são progressivos e permanentes, por se tratarem de vícios de construção. 
Nessa  hipótese,  o  prazo  prescricional  é  renovado,  não  sendo  possível  precisar  o 
momento do seu dies ad quo. Portanto, entendo que não ocorreu a prescrição alegada.

Expostas  estas  considerações,  rejeito  as  preliminares e  a 
prejudicial de prescrição, ao tempo em que passo ao exame do mérito.

Procedendo-se,  pois,  ao  exame  da  arguição  meritória 
propriamente dita, sustenta a apelante que, por se tratarem de vícios construtivos, os 
danos  apresentados  pelos  imóveis  segurados  não  estariam  cobertos  pelo  seguro 
obrigatório, uma vez que tais riscos estariam expressamente excluídos da apólice.

Da leitura das disposições da referida apólice vê-se a falta de 
dispositivo contratual que exclua expressamente, do âmbito de cobertura do seguro 
em questão, os vícios decorrentes da construção do imóvel, o que induz à conclusão 
de que tais vícios devem estar incluídos na abrangência de cobertura da apólice.

A teor  da  narrativa  da inicial,  os  imóveis  possuem vícios  de 
construção,  fato  este  que  não  foi  objeto  de  prova  em  sentido  contrário  pelo 
recorrente,  que,  intimado  para  falar  sobre  os  honorários  do  perito,  por  algumas 
vezes, deixou transcorrer o prazo sem providenciar o pagamento dos valores para a 
realização da perícia, atraindo para si o ônus de sua inércia.

Pois bem, a questão há de ser decidida com base na teoria da 
distribuição  do  ônus  da  prova,  insculpida  no  art.  373,  do  NCPC,  que  prescreve 
competir ao autor o ônus da prova dos fatos constitutivos de seu direito, e, ao réu, o 
ônus de provar fato modificativo, extintivo ou impeditivo do direito do autor.

Este é o ensinamento de Humberto Theodoro Júnior2: 

2 in Curso de Direito Processual Civil, Vol. I, 18ª  ed., Forense, 1999, p. 421.



“No processo civil, onde quase sempre predomina o princípio 
dispositivo,  que  entrega  a  sorte  da  causa  à  diligência  ou 
interesse  da  parte,  assume  especial  relevância  a  questão 
pertinente ao ônus da prova”. 

Esse ônus consiste na conduta processual exigida da parte para 
que a verdade dos fatos por ela arrolados seja admitida pelo juiz.

Não há um dever de provar,  nem à parte contrária assiste o 
direito de exigir a prova do adversário. Há um simples ônus, de modo que o litigante 
assume o risco de perder a causa se não provar os fatos alegados e do qual depende a 
existência  do direito  que pretende resguardar  através  da  tutela  jurisdicional.  Isto 
porque, segundo máxima, fato alegado e não provado é o fato inexistente.

No  dizer  de  Kisch,  o  ônus  da  prova  vem  a  ser,  portanto,  a 
“necessidade de provar para vencer a causa, de sorte que nela se pode ver uma 
imposição e uma sanção de ordem processual”.3

No caso,  reitero  que o polo  recorrente preferiu deixar  que a 
demanda caminhasse em frente sem a realização da perícia, de modo que assumiu o 
risco de ver a resistência à pretensão dos autores sacrificada.

No que se refere à apólice, dispõem a cláusula 3ª do contrato:

“Cláusula 3ª – RISCOS COBERTOS

3.1  –  Estão  cobertos  por  estas  Condições  todos  os  riscos  que 
possam afetar o objeto do seguro, ocasionando:

a. Incêndio;
b. explosão;
c. desmoronamento total;
d.  desmoronamento  parcial,  assim  entendido  a  destruição  ou 
desabamento de paredes, vigas ou outro elemento estrutural;
e. ameaça de desmoronamento, devidamente comprovada;
f. destelhamento;
g. inundação ou alagamento.” (fl. 67)

Consideradas tais hipóteses, e com base na cláusula 5ª da citada 
apólice  de  seguro,  entendo  que  se  mostra  indiscutível  a  responsabilidade  da 
agravante  no caso  concreto,  tendo em vista  a  extensão  e  a  gravidade dos  danos 
apresentados nos bens em questão. Assim dispõe o mencionado dispositivo:

“Cláusula 5ª - PREJUÍZOS INDENIZÁVEIS
3 apud, Kisch, p. 421.



São indenizáveis os seguintes prejuízos:

a) danos materiais, diretamente resultantes dos riscos cobertos;
b)  danos  materiais  e  despesas  decorrentes  de  providências 
tomadas para combate à propagação dos riscos cobertos, para a 
salvaguarda  e  proteção  dos  bens  descritos  no  instrumento 
caracterizador da operação a que se refere o imóvel objeto do 
seguro e desentulho do local;
c) encargos mensais devidos pelo segurado, relativos à operação 
abrangida pela presente Apólice [...]”. (fl. 69)

Além  disso,  interpretar  as  cláusulas  do  contrato  de  forma 
prejudicial  ao  consumidor seria  uma flagrante  violação à  legislação consumerista 
(art. 47), perfeitamente aplicável ao caso concreto, nos termos do § 2º do art. 3º, do 
citado diploma legal. A natureza social dos financiamentos realizados pelo Sistema 
Financeiro  de  Habitação  e  a  evidente  hipossuficiência  dos  consumidores  desse 
serviço ressaltada, inclusive, pela baixa renda dos adquirentes dos imóveis, inclina o 
julgador para a interpretação mais favorável ao consumidor, atitude essa plenamente 
amparada pelo ordenamento jurídico positivo e pelas disposições contratuais que ora 
se descortinam. Nesse sentido se manifesta a jurisprudência:

Os  autores,  ao  contratarem  mútuo  com  o  SFH,  no  intuito  de 
adquirirem  os  imóveis  em  que  residem,  aderiram, 
automaticamente, a outro contrato com a seguradora ré, qual seja: 
O de seguro habitacional. Necessário se faz, portanto, analisar as 
cláusulas  contratuais  relativas  à  cobertura  securitária.  Dessa 
forma, reconhecidos os danos por meio de laudo pericial de fls. 
633,  que  concluiu terem sido verificados  danos  e  defeitos  nas 
edificações  associados  a  vícios  construtivos  (serviços  de  baixa 
qualidade),  caberá  à  seguradora  providenciar  a  sua  devida 
indenização,  voltando-se  contra  quem for  o  responsável  pelos 
vícios ou defeitos por meio de ação regressiva. […] (Tribunal de 
Justiça do Espírito Santo; AC 48080111585; 3 Câmara Cível; Rel. 
Des. Ronaldo Gonçalves de Sousa; DJES 12/07/2011; Pág. 72).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESPONSABILIDADE 
SECURITÁRIA. SEGURO HABITACIONAL. DANOS FÍSICOS, 
DE  NATUREZA  EVOLUTIVA,  NOS IMÓVEIS  SEGURADOS, 
DECORRENTES  DE  VÍCIOS  CONSTRUTIVOS.  LAUDO 
PERICIAL  A  COMPROVAR  OS  DANOS.  NEGATIVA  DA 
SEGURADORA INJUSTIFICADA. COBERTURA DEVIDA NOS 
TERMOS  DOS  CONTRATOS  E  APÓLICES  CELEBRADOS 
COM  OS  MUTUÁRIOS  DO  SISTEMA  FINANCEIRO  DE 
HABITAÇÃO.  MULTA  DECENDIAL  ESTABELECIDA  EM 
CONTRATO.  CABIMENTO.  RESPONSABILIDADE  DO  IRB, 
COMO  LITISCONSORTE  PASSIVO  NECESSÁRIO.  1. 



Devidamente  comprovado  nos  autos,  mediante  perícia 
judicializada, que os danos físicos nos imóveis são decorrentes 
de  vícios  construtivos,  capazes  de  provocar  desmoronamento, 
ainda que não iminente, cumpre a condenação da seguradora ao 
ressarcimento  dos  gastos  a  serem  realizados  no  conserto 
daqueles,  uma  vez  que  expressamente  cobertos  os  riscos  pelo 
contrato de adesão. 2. Os defeitos evidenciados comprometem a 
habitabilidade dos imóveis, que não podem ser atribuídos à falta 
de manutenção dos moradores, mas sim decorrentes de vícios de 
construção,  razão  por  que,  igualmente,  devidos  os  alugueres 
relativos  a  imóveis  outros,  em  caso  de  necessidade  de 
desocupação  do  imóvel  para  a  realização  das  reformas, 
observando-se os limites da pactuação. 3. Havendo inobservância 
de  disposições  contratuais  pela  ré,  de  forma  injustificada, 
implica  a  aplicação  de  multa  decendial,  expressamente 
contratada, no percentual de 2%, observado o limite estabelecido 
no  art.  920  do  Código  Civil  de  1916.  4.  O  IRB  não  tem 
responsabilidade  perante  o  segurado,  todavia,  por  força  do 
Decreto  Lei  73/66,  deve  figurar  como  litisconsorte  necessário 
passivo,  ressarcindo  à  seguradora,  nos  limites  do  contrato,  os 
valores  por  ela  desembolsados.  APELOS  IMPROVIDOS. 
(Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul,  Apelação Cível Nº 
70008061954, 5CC, Rel. Marta Borges Ortiz, 17/06/2004).

[…]. RECURSO DA SEGURADORA. A) RESPONSABILIDADE 
SOBRE  VÍCIOS  DE  CONSTRUÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
PREVISÃO  EXPRESSA.  INTERPRETAÇÃO  FAVORÁVEL  AO 
CONSUMIDOR. DEVER DE INDENIZAR. PRECEDENTES. B) 
MULTA  CONTRATUAL.  DESCUMPRIMENTO  DA 
OBRIGAÇÃO. DEVER DE PAGAR. MARCO INICIAL. 30 DIAS 
APÓS A CITAÇÃO. C) JUROS DE MORA. MARCO INCIAL DA 
CITAÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. A) "II. Os 
vícios de construção, ainda que não previstos expressamente na 
cláusula  de  cobertura  securitária.  o  que  até  poderia  levar  a 
detalhamento e especificação ofensivos ao Código de Defesa do 
Consumidor  -,  também  não  estão  inseridos  na  cláusula  de 
exclusão da cobertura.  Além disso,  o  Anexo 12  das Condições 
Securitárias prevê, expressamente, o proceder da seguradora e da 
decorrente indenização em caso de vícios de construção,  razão 
por que se deve considerá-los abrangidos como hipótese de risco 
coberto.  Eventuais  falhas  de  construção  do  bem  influenciam 
sobremaneira  em  sua  deterioração,  gerando  riscos  de 
desmoronamento,  total  ou  parcial,  com  o  passar  dos  anos". 
(Apelação  Cível  n.  2008.060766-4,  de  Criciúma.  Relator:  Juiz 
Henry  Petry  Junior.  Julgada  em  06/12/2010)..  B)  A  multa 
contratual prevista no subitem 17.3 da cláusula 17, das Condições 



Especiais da Apólice do Seguro Financeiro Habitacional, para o 
caso de inadimplemento da obrigação, é devida no percentual de 
2% sobre o valor da indenização, para cada decêndio ou fração de 
atraso, incidindo após 30 dias da citação e limitada ao valor total 
da obrigação. (TJSC; AC 2011.002377-2; Xanxerê; Câmara Especial 
Regional  de  Chapecó;  Rel.  Des.  Guilherme Nunes  Born;  Julg. 
21/06/2011; DJSC 19/07/2011; Pág. 552).

De outra  banda,  não  logrou  demonstrar  o  recorrente  que  os 
danos  causados  às  unidades  habitacionais  ocorreram  por  eventuais  reformas 
unilaterais, mau uso ou má conservação dos bens pelos segurados. 

Demais  disso,  é  descabida  a  afirmação  de  cominação  de 
pagamento aos apelados de gastos realizados em reformas anteriormente procedidas 
nos  imóveis,  até  mesmo  porque  no  decisum, a  condenação  não  se  deu  de  forma 
pretérita, ou seja, para reparar alterações já realizadas, mas sim para os danos que 
poderão advir em razão da ameaça de desmoronamento, total ou parcial.

A seu  turno,  a  responsabilidade  da  construtora  dos  imóveis 
deve ser averiguada em ação própria.  Se realmente a seguradora entende não ter 
responsabilidade sobre o pagamento da condenação cabe-lhe ação regressiva na qual 
poderá pleitear a compensação que entender devida em face das construtoras.

Reportando-se à multa contratual,  é  impossível  entender pela 
sua  não  aplicação,  tendo  em  vista  a  bem  lançada  sentença  de  primeiro  grau.  A 
previsão contratual da multa decendial (cláusula 14.1) tem por objetivo primordial 
garantir o adimplemento da indenização decorrente de sinistro e incide quando a 
mesma não é paga no prazo estipulado, caracterizando a mora da seguradora.

A Circular nº 111/99 da SUSEP não pode ser aplicada ao caso 
dos autos porque vigente apenas a partir do ano 2000, após a adesão dos contratantes 
ao seguro habitacional. Assim, mesmo que se considerasse a não previsão da multa 
decendial  nessa  Circular,  tal  fato  não elidiria  a  necessidade da sua cobrança,  em 
virtude do respeito ao princípio  tempus regit  actum,  do qual  se extrai  que os atos 
jurídicos são regidos pela lei aplicável da época em que foram realizados.

Com  relação  a  esse  tema,  é  importante  reprisar  que  a 
comunicação do sinistro foi efetivada nos termos determinados pelas apólices, não 
havendo qualquer notícia de empenho da insurgente para proceder ao pagamento do 
quantum  indenizatório  devido,  pelo  contrário,  na  própria  demanda,  resta 
comprovada a relutância dela em cumprir com suas obrigações contratuais. 

No  tocante  à  limitação  da  sanção,  observa-se  que  não  há 
interesse recursal da apelante nesse ponto, já que a sentença observou a limitação da 



multa ao valor da indenização devida a cada litigante, aplicando o art. 412 do CC4.

Expostas estas considerações,  não conheço das preliminares e 
da  prejudicial  de  prescrição,  ao  passo  em  que,  no  mérito,  nego  provimento  ao 
recurso, mantendo incólumes os exatos termos do decisum objurgado. 

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, rejeitar das preliminares e da 
prejudicial e, no mérito, negar provimento ao apelo, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira) e o Exmo. Des. Frederico Martinho 
da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Jacilene Nicolau Faustino 
Gomes, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 24 de maio de 2016.

João Pessoa, 25 de maio de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4 Art. 412. O valor da cominação imposta na cláusula penal não pode exceder o da obrigação principal.


